
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

QUARTA CÂMARA CÍVEL

ACÓRDÃO
Embargos de Declaração nº 0009504-38.2009.815.2001
Origem : 11ª Vara Cível da Comarca da Capital
Relator : Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho 
Embargante : Michelline Nery Azevedo Lima
Advogado : Fernando Fernandes Mano  - OAB/PB nº 14.081
Embargada : Associação Comercial de São Paulo
Advogado : Marcel Davidman Papadopol - OAB/PB nº 17.860-A

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.  IMPUGNAÇÃO
PARTE  AUTORA.  REEXAME  DA  MATÉRIA
APRECIADA.  IMPOSSIBILIDADE  PELO  MEIO
ESCOLHIDO.  REVELIA.  PRESUNÇÃO  DE
VERACIDADE  RELATIVA.  CONFIRMAÇÃO  DAS
EIVAS PREVISTAS NO ART. 1.022, DO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL. AUSÊNCIA. REJEIÇÃO.

- Os embargos de declaração têm cabimento apenas
nos casos  de  obscuridade,  contradição ou omissão,
ou,  ainda,  para  corrigir  erro  material,  não  se
prestando  ao  reexame  do  julgado  e  não  existindo
quaisquer das hipóteses justificadoras do expediente,
impõe-se a sua rejeição.

- A decretação de revelia não isenta a parte  autora de
comprovar,  ainda  que  minimamente,  o  fato
consitutivo de direito afirmado.

Embargos de Declaração nº 0009504-38.2009.815.2001                                                                                                                              1



-  Não  comprovados  os  requisitos  da
responsabilidade civil, notadamente, a conduta ilícita
atribuída  ao  agente  e  o  dano  alegado,  deve  ser
mantida  a  sentença  que  julgou  improcedente  o
pedido de danos morais.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração.

Trata-se  de  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO,  fls.
300/306,  opostos  por  Michelline  Nery  Azevedo  Lima  contra  o  acórdão  de  fls.
287/298, que, nos autos da Ação de Indenização por Danos Morais ajuizada em face
de Associação Comercial de São Paulo,  Natura Cosméticos S/A e Luíza Cred S/A,
proferiu o seguinte dispositivo:

Ante  o  exposto, REJEITO  A  PRELIMINAR,  NO
MÉRITO, NEGO PROVIMENTO AO APELAÇÃO.

Em  suas  razões,  a  recorrente postula  que  sejam
esclarecidos  os  pontos  omissos,  para,  uma vez  apreciadas  as  provas,  reformar  o
pronunciamento judicial,  no sentido de condenar a  Associação Comercial  de São
Paulo e a Luiza Cred S/A, nos danos morais decorrentes da inscrição indevida de seu
nome no cadastro restritivo de crédito, pois não seria o caso de considerá-la devedora
contumaz, mas vítima de fraude.

Contrarrazões desnecessárias.

É o RELATÓRIO.
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VOTO

Michelline Nery Azevedo Lima opôs os presentes
aclaratórios,  alegando  prefacialmente  que  não  é  devedora  contumaz,  sofrendo  o
decisum vergastado,  influência  do  Agravo de Instrumento de nº 200.2009.009.504-
9/001, outrora distribuído a esta relatoria, pois desconhece os negócios jurídicos que
ensejou os registros realizados em diversos Estados, tratando-se de fraude.

Razão não lhe assiste neste aspecto.

Digo  isso,  pois,  ao  examinar  os  documentos
acostados, não apenas os de fls. 20/21, e fls. 44/50, há informações que contrariam a
versão externada pela recorrente, seja pelas inserções anteriores, que a exemplo da
Natura, objeto de autocomposição, a embargante seria consultora,  fl.  122, ou pelo
envio de comunicação da Associação Comercial de São Paulo, através do Correios,
acerca de negativações em nome de Michelline Nery Azevedo Lima.

Por esse motivo, rechaço a alegação de influência de
julgado anterior, reavivando os termos do Enunciado do Superior Tribunal de Justiça,
redigido nestes termos:

Súmula nº 385 -  Da anotação irregular em cadastro
de  proteção  ao  crédito,  não  cabe  indenização  por
dano moral, quando preexistente legítima inscrição,
ressalvado o direito ao cancelamento.

De  outra  sorte,  não  há  que  se  falar  em  omissão
quanto ao Luiza Cred S/A, com a autorização processual para chamamento à lide dos
três devedores solidários.

Em  primeiro  lugar,  houve  a  formação  do
litisconsórcio  passivo,  tendo  a  ação  sido  inicialmente  ajuizada  contra  Associação
Comercial de São Paulo, e posteriormente, a pedido da autora, ocorrido a inclusão
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da Luiza Cred S/A e da Natura Cosméticos, fls. 115/116. Acontece que, na sentença, o
pedido foi julgado improcedente para as primeiras empresas citadas, inclusive para a
Luiza  Cred S/A,  decretada  revel.  Com relação  à  Natura,  a  decisão  mencionou o
acordo firmado entre a empresa e a promovente.  

Quanto  a  Luiza  Cred  S/A,  há  duas  observações  a
serem destacadas. A primeira é que houve referência no acórdão, senão vejamos à fl.
295:  

Em primeiro lugar, é assente na jurisprudência pátria
que havendo negativações anteriores à restrição em
análise,  resta  confirmado  a  figura  do  devedor
contumaz, conjuntura vislumbrada na espécie. Para
tanto, basta cotejar o teor das inserções fls. 20/21. É
que,  a  data  de  inclusão  do  Magazine  Luíza/Luíza
Cred  se  deu  em  1º  de  julho  de  2007,  porém,  já
existiam  registros  anteriores,  do  mês  de  junho  de
2007. 
Na  temática  abordada,  cumpre  ressaltar  que  a
Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, após
prolongada  divergência,  pacificou  o  entendimento
de que, se o devedor já possuía outros registros em
cadastro de proteção, não terá direito a dano moral.

A outra é que,  quando o réu é citado e não oferta
contestação, hipótese dos autos, é possível considerar como verdadeiras as alegações
de fato  do autor,  a  teor  do art.  344 do Código de  Processo  Civil: “Se  o réu não
contestar a ação,será considerado revel e presumir-se-ão verdadeiras as alegações de
fato formuladas pelo autor.”

Essa presunção de veracidade decorrente da revelia,
contudo, não implica automaticamente no acolhimento do pedido inicial, uma vez
que somente prevalecerá se houver provas mínimas capazes de convencer o julgador
acerca do fato constitutivo do direito postulado. Trata-se de presunção relativa, é

Embargos de Declaração nº 0009504-38.2009.815.2001                                                                                                                              4



dizer, que não isenta o autor de demonstrar, de maneira razoável, os elementos que
amparam o direito perseguido.

Nesse sentido o seguinte julgado deste Tribunal:

APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR
DANOS  MORAIS  E  MATERIAIS.  DANOS
CAUSADOS POR RÉU EM  VEÍCULO  ENTREGUE
EM COMODATO VERBAL. REVELIA. PRESUNÇÃO
RELATIVA  DE  VERACIDADE  DOS  FATOS.
FRAGILIDADE  DOS  ELEMENTOS  DE  PROVA.
PEDIDO  AUTORAL  DE  JULGAMENTO
ANTECIPADO  DA  LIDE.  COMPROVAÇÃO,
APENAS,  DOS  DANOS  OCASIONADOS  AO
CARRO, INEXISTINDO INDÍCIOS DO CONTRATO
OU DE QUALQUER VÍNCULO COM O RÉU. NÃO
APLICAÇÃO  DOS  EFEITOS.  MANUTENÇÃO  DO
DECISUM. ARBITRAMENTO DOS HONORÁRIOS.
ART.  85,  §§  2º  E  8º,  CPC.  DESPROVIMENTO.  -  A
presunção de veracidade como efeito da revelia não
tem  caráter  absoluto,  não  implicando,
necessariamente, juízo de procedência do pedido. A
despeito da previsão do art. 344 do CPC, a presunção
advinda da não apresentação da contestação no prazo
legal  é  relativa,  sendo  legítimo  ao  julgador  dar  ao
feito a solução que entender cabível de acordo com o
princípio  do  livre  convencimento  motivado,
mormente  quando  inverossímeis  as  arguições
autorais,  por  força  do  art.  345,  IV,  ab  initio,  do
diploma processual em vigor. - Afastado os efeitos da
revelia  e  não  trazidos  aos  autos  indícios  de
celebração, pelo autor, de comodato verbal com o réu
ou de qualquer vínculo entre as partes, não se pode
ter por presentes os requisitos da conduta do agente e
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do nexo causal, exigidos à configuração do dever de
indenizar, mantendo-se o decisum a quo. - Assim, a
causa deve ser  resolvida à  luz da regrado ônus da
prova, pela qual não há um dever de provar, nem à
parte contrária assiste o direito de exigir a prova do
adversário.  Há  um  simples  ônus,  de  modo  que  a
parte assume o risco de perder a causa se não provar
os fatos alegados e do qual depende a existência do
direito  que  pretende  resguardar  através  da  tutela
jurisdicional.  Isto  porque,  segundo  máxima,  fato
alegado e não provado é fato inexistente.  (TJPB; AC
nº  00279796120108150011,  4ª  Câmara  Especializada
Cível,  Relator  Desembargador  João  Alves  da  Silva,
julgamento em 07/03/2017).

Sendo assim, a presunção relativa de veracidade das
alegações de fato decorrente da revelia somente conduzirá a procedência do pedido
se o julgador, diante das provas acostadas pela parte interessada, se convencer da
existência dos fatos não contestados. Em outras palavras, “A revelia não importa em
procedência automática dos pedidos, porquanto a presunção de veracidade dos fatos
alegados  pelo  autor  é  relativa,  cabendo  ao  magistrado  a  análise  conjunta  das
alegações  e  das  provas  produzidas.”  (STJ;  AgInt  no  AgInt  nos  EDcl  no  AREsp
850.552/PR, Rel.  Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 02/05/2017,  DJe
19/05/2017).

Pelo  teor  da  sentença,  mantida  nesta  instância
revisora, “a parte autora não ousou provar em que consiste provar a possível fraude
cometida por terceiros,  ou teve seus documentos pessoais extraviados, bem como
jamais celebrou qualquer contrato junto as empresas citadas”, fl. 251.

Com  efeito,  os  embargos  de  declaração  só se
justificam nos motivos previstos nos incisos I,  II e III,  do art. 1.022, do Código de
Processo  Civil,  quais  sejam, esclarecer  obscuridade ou eliminar contradição,  para
suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual o juiz, de ofício ou a requerimento,
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devia se pronunciar, ou, ainda, para corrigir erro material.

Nessa ordem de ideias, é cediço que os embargos de
declaração  se  prestam  a  viabilizar,  dentro  da  mesma  relação  processual,  a
impugnação  de  qualquer  decisão  judicial  eivada  de  obscuridade,  contradição  ou
omissão, não se revestindo, portanto, de características de revisão total do julgado.

O Superior  Tribunal  de  Justiça  tem  entendimento
remansoso no sentido de inadmitir  embargos de declaração que se proponham a
rediscutir a matéria contrária aos interesses do embargante:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  RECEBIMENTO
COMO  AGRAVO  REGIMENTAL  (ART.  545  DO
CPC). AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL (ART. 544
DO  CPC).  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
PROFERIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM QUE
NÃO  ADMITIU  O  RECURSO  ESPECIAL.
APLICAÇÃO  DO  ART.  544,  §  4º,  I,  DO  CPC.
PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE,  QUE IMPÕE O
ATAQUE  ESPECÍFICO  DOS  FUNDAMENTOS,
SENDO  INSUFICIENTE  ALEGAÇÃO  GENÉRICA.
PRECEDENTES.  MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO
AGRAVADA.  RECURSO  MANIFESTAMENTE
INADMISSÍVEL.  APLICAÇÃO  DE  MULTA.  ART.
557,  §  2º,  CPC.  1. O  embargante  pretende,  na
realidade,  a  reforma  da  decisão  embargada,  no
tocante ao mérito recursal; intuito que foge da função
dos  embargos  de  declaração.  Diante  disso  e  em
atenção aos princípios da fungibilidade recursal e da
celeridade  e  economia  processual,  estes  embargos
declaratórios  foram  recebidos  como  agravo
regimental. 2. O agravo que objetiva conferir trânsito
ao  Recurso  Especial  obstado  na  origem  reclama,
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como  requisito  objetivo  de  admissibilidade,  a
impugnação  específica  dos  fundamentos  utilizados
para  a  negativa  de  seguimento  do  apelo  extremo,
consoante expressa previsão contida no art. 544, § 4º,
inc. I,  do CPC, ônus da qual não se desincumbiu a
parte  insurgente.  3.  À  luz  do  princípio  da
dialeticidade,  que  norteia  os  recursos,  compete  à
parte agravante,  sob pena de não conhecimento do
agravo,  infirmar  especificamente  os  fundamentos
adotados  pelo  tribunal  de  origem  para  negar
seguimento ao reclamo, sendo insuficiente alegações
genéricas  de  inaplicabilidade  do  óbice  invocado.
Precedentes.  4.  O recurso  revela-se manifestamente
inadmissível e procrastinatório, devendo ser aplicada
a multa prevista no   art. 557, § 2º, do CPC  . 5. Agravo
regimental  não  provido  com  aplicação  de  multa.
(STJ;  EDcl-AREsp 667.818; Proc.  2015/0041680-2;  RJ;
Quarta  Turma;  Rel.  Min.  Luis  Felipe Salomão;  DJE
27/04/2015) - sublinhei.

E, 

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  OMISSÃO.
OBSCURIDADE.  CONTRADIÇÃO.
INEXISTÊNCIA. CARÁTER PROTELATÓRIO DO
RECURSO.  MULTA.  INOVAÇÃO.
INADMISSIBILIDADE. 1.  Os  embargos  de
declaração  só  se  prestam  a  sanar  obscuridade,
omissão  ou  contradição  porventura  existentes  no
acórdão,  não servindo à rediscussão da matéria já
julgada  no  recurso.  2.  A  tentativa  de  alterar  os
fundamentos da  decisão embargada,  com vistas  a
obter  decisão  mais  favorável  aos  seus  interesses,
demonstra o intuito procrastinatório da parte, o que
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enseja a multa prevista no art. 538, parágrafo único,
do  CPC,  em  1%  sobre  o  valor  da  causa.
Jurisprudência do STJ. 3. Não se admite a adição de
teses não expostas no Recurso Especial em sede de
embargos  de  declaração,  por  importar  em
inadmissível  inovação  recursal.  Precedentes.  4.
Embargos  de  declaração  rejeitados,  com imposição
da multa de 1% sobre o valor atualizado da causa.
(STJ;  EDcl-EDcl-AgRg-AREsp  651.606;  Proc.
2015/0025315-7;  RJ;  Quarta  Turma; Relª  Minª  Isabel
Gallotti; DJE 13/08/2015) - negritei.

Não se configurando os vícios alegados no julgado,
tem-se como incabível o manejo de embargos de declaração com essa finalidade.

Ante  o  exposto,  REJEITO  OS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO.

É o VOTO.

Presidiu  o  julgamento,  o  Desembargador  Romero
Marcelo da Fonseca Oliveira,  com voto. Participaram, ainda,  os Desembargadores
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator) e João Alves da Silva.

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 08 de maio de 2018 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador
                              Relator
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